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PROCESSO Nº 70063060594 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DOS DESPACHANTES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E GOVERNADOR DO ESTADO 
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

RELATOR: DESEMBARGADOR SÉRGIO FERNANDO VANCONCELLOS CHAVES 

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual nº 14.475/2014. Regulamentação da atividade de Despachante Documentalista de Trânsito. Afronta indireta à Constituição Estadual e direta à Constituição Federal. Impossibilidade do controle concentrado de constitucionalidade pela Corte de Justiça Gaúcha. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Sindicato dos Despachantes do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 14.475, de 21 de janeiro de 2014, a qual dispõe sobre a atividade de Despachante Documentalista de Trânsito – DDT – no Estado do Rio Grande do Sul perante o Departamento de Trânsito – DETRAN/RS, por violação ao disposto nos artigos 1º e 19 da Constituição Estadual. Segundo o autor, a norma estadual trataria de matéria cuja competência legislativa é privativa da União, nos termos do artigo 22, incisos I e XVI, da Constituição Federal (fls. 02/47). 

A análise do pedido liminar foi postergada para momento posterior à prestação de informações pelos requeridos e interessado (fls. 50 e verso). 
Notificada, a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul requereu a improcedência da ação, aduzindo que a alegada inconstitucionalidade seria reflexa, não havendo dispositivos da Constituição Estadual direitamente atacados pela norma estadual em comento (fls. 62/111).

A Procuradoria-Geral do Estado postulou, preliminarmente, o não conhecimento da ação, (a) uma vez que a norma impugnada estaria em confronto com disposições da Constituição Federal, sendo atribuição exclusiva do egrégio Supremo Tribunal Federal esta análise, e não da Corte Gaúcha, bem como porque (b), em caso de declaração de inconstitucionalidade da norma estadual impugnada, dar-se-ia o fenômeno da repristinação, voltando a viger a norma anterior, de contexto semelhante ao ora atacado, razão pela qual deveria o autor tê-la incluído como objeto da demanda. No mérito, defendeu a improcedência do pedido, afirmando não haver afronta objetiva aos artigos da Constituição Estadual referidos na inicial (fls. 116/118 e 121/140). 

A medida liminar foi indeferida (fls. 142 e verso).

Vieram os autos ao Ministério Público para parecer. 

É o relatório.

2. A Lei Estadual nº 14.475, de 21 de janeiro de 2014 (fls. 39/47) estabelece requisitos para o exercício da atividade profissional de Despachante Documentalista de Trânsito no Estado do Rio Grande do Sul perante o Departamento de Trânsito – DETRAN/RS.
Por sua vez, o artigo 22 da Constituição da República elenca as matérias sobre as quais cabe apenas à União legislar, encontrando-se, dentre elas, as que se referem à regulação das atividades profissionais, in verbis:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

(...)

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões;

(...)

E os artigos 1º e 19 da Constituição Gaúcha explicitamente transportam, para o âmbito jurídico estadual, os princípios preconizados pela Constituição da República:
Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.
Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:
(...)

Feitas essas considerações, conclui-se ser inegavelmente correto o raciocínio do autor, no sentido de que a norma estadual em epígrafe efetivamente afronta os artigos 1º e 19 da Constituição Gaúcha, na medida em que, ao tratar de matéria reservada pela Constituição Federal à União, desatendeu ao estabelecido pela Lei Maior do País e, consequentemente, aos princípios adotados pela Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 
Ocorre que a dissintonia existente entre a lei estadual referida e a Constituição Gaúcha é meramente reflexa, já que, primeiramente, a desarmonia apresentada pelo ato normativo reside na não observância das regras de divisão da competência legislativa privativa, estabelecidas na Constituição Federal, divergência cuja retificação compete exclusivamente ao preclaro Supremo Tribunal Federal, nos termos da alínea “a” do inciso I do artigo 102 da Constituição da República:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 
I - processar e julgar, originariamente:
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 
Mutatis mutandis, não cabe ao Tribunal de Justiça Gaúcho aferir a constitucionalidade de lei estadual frente à Constituição Federal, cingindo-se sua competência à verificação da constitucionalidade de lei estadual frente à Constituição Gaúcha em caso de afronta direta desta por aquela, nos termos do parágrafo 2º do artigo 125 da Constituição Federal:

Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição.

(...)

§ 2º - Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão. 
Nesse sentido, já decidiu o Plenário da Corte de Justiça Gaúcha: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI MUNICIPAL N. 3.040/2006, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO. PROCESSO LEGISLATIVO. VÍCIO FORMAL. JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE DEPENDENTE DE PRÉVIA ANÁLISE DE ATOS NORMATIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. Inexistindo relação imediata de incompatibilidade entre o vício apontado pelo autor e a Constituição Estadual, mas, antes, o que se denomina de inconstitucionalidade indireta ou reflexa, resta desautorizado o controle pela via concentrada. Precedente desta Corte. POR MAIORIA, ACOLHERAM A PRELIMINAR SUSCITADA, EXTINGUINDO O PROCESSO. VOTO VENCIDO DO RELATOR. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70019586015, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 11/02/2008) [Grifado]
Desse modo, com razão o senhor Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul quando afirma, em sua manifestação em defesa da lei impugnada (fls. 121/140), não poder a presente ação ser conhecida, já que juridicamente impossível o pedido de declaração de inconstitucionalidade de lei estadual em confronto indireto a dispositivos constitucionais estaduais, ao menos na via de controle abstrato de constitucionalidade.
Por outro lado, não procede o outro argumento por ele utilizado com vistas ao não conhecimento da demanda, qual seja o de que deveria o proponente ter impugnado todo o conjunto normativo estadual referente à matéria em razão do necessário efeito repristinatório decorrente de eventual declaração de inconstitucionalidade da norma combatida, que faria voltar a viger lei anterior semelhante à atacada.
E isso porque a lei anterior referida, Lei nº 7.104, de 28 de novembro de 1977 (fls. 139/140), a qual efetivamente trata do assunto de forma semelhante, já que dispõe sobre a regulamentação das atividades dos Despachantes de Trânsito de dá outras providências, é anterior à Constituição Federal, promulgada, como é sabido, em 05 de outubro de 1988, não podendo ser objeto de controle abstrato de constitucionalidade.
Nesse sentido:
 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PEDIDO DE LIMINAR. VINCULAÇÃO DE VENCIMENTOS. Normas insitas nas Leis n.s 1.206, de 15/10/87, 1.272, de 24/12/87, e 1.696, de 20/08/90, todas do Estado do Rio de Janeiro. Alegação de ofensa ao art. 37, XIII, da Constituição Federal. Leis estaduais editadas anteriormente a vigencia da Constituição Federal de 1988: inconstitucionalidade superveniente:impugnação: impossibilidade de instauração do controle normativo abstrato. Desistencia parcial da ação: pedido prejudicado. Presenca dos requisitos da relevância jurídica do pedido relativo a Lei n. 1.696/90-RJ. No que concerne aos diplomas legais anteriores a Carta de 1988, a jurisprudência reiterada desta Corte firma-se no sentido da impossibilidade jurídica de questiona-los mediante ação direta de inconstitucionalidade. Afastado o exame das normas contidas nas leis anteriores a Constituição de 1988, torna-se ultrapassado o pedido de desistencia da ação no referente aquelas normas. O PAR.1. do art. 4. da Lei n. 1.696/90 estabelece que as remunerações dos cargos nele mencionados equivalem as remunerações de outros cargos elencados no art. 2. caput E SEUS PAR. 1. E 2., QUE TAMBÉM SE VINCULAM, A TEOR DO PARAGRAFO ÚNICO DO ART. 10 DA LEI N. 1.206/87, AO VENCIMENTO-BASE ATRIBUIDO AO CARGO DE SECRETARIO DE ESTADO; AFIGURA-SE, EM PRINCÍPIO, A HIPÓTESE DE VINCULAÇÃO VEDADA PELALEI MAGNA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONHECIDA COM RELAÇÃO AO PARAGRAFO ÚNICO DO ART. 10 DA LEI N. 1.206, DE 15/10/87 E TAMBÉM QUANTO AO ART. 2. E SEUS PARAGRAFOS DA LEI N. 1.272, DE 24/12/87, AMBAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E DEFERIDA A MEDIDA LIMINAR PARA SUSPENDER, ATÉ A DECISÃO FINAL DA AÇÃO, A EFICACIA DO PARAGRAFO 1. DO ART. 4. DA LEI N. 1.696, DE 20/08/90, DO MESMO ESTADO. (ADI 1227 MC, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 30/06/1995, DJ 15-09-1995 PP-29508 EMENT VOL-01800-02 PP-00237) 

Assim, não poderia ter o autor incluído no objeto da ação direta de inconstitucionalidade a Lei Estadual nº 7.104/1977, não sendo este argumento apto a fulminar a demanda.

Diante do exposto, considerando que não há previsão, no ordenamento jurídico brasileiro, de controle abstrato de constitucionalidade de norma estadual frente à Constituição Federal nos Tribunais Estaduais, já que esta análise foi delegada exclusivamente ao egrégio Supremo Tribunal Federal pela Constituição Federal, outra solução não há que a extinção do feito sem julgamento de mérito, diante da impossibilidade jurídica do pedido.

3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela extinção do feito sem julgamento de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Porto Alegre, 1º de abril de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
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